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RESOLUÇÃO COFEN No 0489/2015 
Aprova u poss ibilidude de anis tia das multus 
eleitorais referentes ao pleito eleitoral de 20 14 
pelos Conselhos Regionais de Enfermagem. 

O Pres idente do Conse lho Federal de Enfermage m - Cofen, em conjunto 
com a Primeira-Secretári a da Autarquia, no uso de suas atribuições lega is e reg imentais 
conferidas pela Lei n° 5.905 de 12 de julho de 1973 , bem como pelo Regimento Interno da 
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofe n n° 42 1, de 15 de fevereiro de 20 12; 

CONSIDERANDO que o Conselho Federal e os Conselhos Regionais são 
órgãos di sc iplinadores do exercí cio da profissão de enfe rmeiro e das de mais profissões 
compreendidas nos serviços de enfermagem, conforme o disposto no art. 2° da Lei n°. 5.905, 
de 12 de julho de 1973; 

CONSIDERANDO que compete ao Conse lho Federal baixar provimentos 
visando ao bom funci onamento dos Conselhos Regionais de Enfermagem, conforme di spõe o 
art. 8°, inciso IV, da Lei 5.905 , de 12 de julho de 1973; 

CONSIDERANDO que co mpete ao Conselho Federal baixar Resoluções, 
Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da Autarquia, conforme preceitua o art. 22, 
inciso X, do Regimento Interno da Autarquia , ap rovado pe la Reso lução Cofen n° 421 /20 12; 

CONSIDERANDO que ca be ao Cofen di spor de matéri a e le itoral no 
âmbito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, ouvida a Assemble ia de 
Presidentes, conforme art. 22 , V , do Regimento Interno do Cofen; 

CONSIDERANDO a Reso lução Cofen n° 355/2009, que aprova o Código 
Eleitoral dos Conse lhos de Enfermagem, e dá outras providências; 

CONSlDERANDO a autonomia adm in istra ti va e fi nance ira dos Conse lhos 
Regionais, estabe lecida pela Lei de Cri ação do S istema Co fen/Conse lhos Regionais, Le i no 
5.905/1973; 

CONSIDERANDO a previsão legal de aplicação de multa aos profiss ionais 
que de ixam de votar, injusti ficadamente, nos pleitos ele itorais dos Conse lhos Regionais, 
conforme art. 12, §2°, Le i n° 5 .905/1973 e art . 29 do Códi go E le itoral do Si s tema 
Cofen/Conse lho s Regiona is, aprovado pe la Reso lu ção Co fen no 355 /20 09; 

CONSIDERAN DO a so licit ação de ani stia referente às multas eleitora is 
referentes ao pleito e leitoral de 20 14, realizada pe la Assembleia dos Presidentes, conforme 
Memorando no 04/20 15-Gabinete da Pres idência/Co fen; 

CONSIDERANDO a manifes tação do Procurador Gera l do Cofen nos 
autos do PAD Cofe n no 383/2015 , o qual se manifes ta no se ntido da poss ibilidade de se 
anisti ar as multas eleitorais dos profiss ionais que não votara m nas últimas eleições, mediante 
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Dec isão motivada dos Co nse lho s Regionais de E nfermage m a que estão inscr itos os 
profi ssiona is e le itores respect ivos. 

CONSIDERAND O tudo o que consta nos autos do PAD Cofen n° 
383 /2015; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 468a 
Reunião Ordinária ; 

RESOLVE : 

Art. 1 o Fica autor izada aos Conse lhos Regionais de Enfermagem a abertura 
de pro cesso administrativo v isando anist iar as mult as e le itora is dos profissionais de 
enfermagem que deixaram de votar nas últimas eleições para composição de seus Plenários, 
ocorridas no ano de 2014. 

Art. 2° Cada Conselho Regiona l de Enfermagem, ciente de sua realidade 
local e de como se deu o processo eleitora l de sua jurisd ição, poderá de liberar acerca da 
possibilidade de anistiar os eleitores que não vo taram no pleito de 20 14, emitindo Decisão 
específica e motivada, a qual deverá ser enviada ao Cofen, acompanhada de cópia da ata da 
Reunião Plenária em que foi aprovada. 

§ 1 o O Conselho Regiona l de Enfermagem que decidir sobre a anistia de que 
trata o art. 1° desta Resolução, deverá instruir o processo que motivou sua decisão, mantendo­
o em seus arquivos para atendimento de eventua is requisições do Cofen. 

§ 2° Para que a Decisão de que trata este artigo possa alcançar os efeitos de 
validade e eficácia, mister se fa z que seja homologada pelo Plenário do Conse lho Federal de 
Enfermagem e cumpridas as forma lidades legais. 

Art. 3° Esta Reso lução entra em vigor na data de sua publicação, e vigerá 
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

. ../ASSLEGIS 

Brasília , 15 de outubro de 2015 . 

~· 
MARIA R. F. B. ~ 

COREN-PI N;f~~fl:Iu 
Primeira-Secretária 
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